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de primeiro grau analisou corretamente todas as circuns-
tâncias judiciais elencadas no art. 59 do Código Penal,
fixando-a no mínimo legal. 

Conforme ficou claro na transcrição de parte da
sentença monocrática, a pena-base foi fixada no mínimo
legal em atenção às circunstâncias orientadoras da indi-
vidualização da pena, deixando registrado que a maio-
ria delas foram favoráveis ao réu. 

Ora, se a pena-base foi fixada em seu patamar
mínimo e tendo o juiz reconhecido a circunstância ate-
nuante da confissão espontânea em ambos os crimes,
porém deixando de aplicá-las em virtude de ter sido a
pena-base fixada no mínimo previsto, é forçoso concluir
que esta não poderá ficar aquém do ali estipulado. 

Assim, entendo que na exposição feita pelo
Magistrado sentenciante ficou muito claro que ele não
aplicaria a atenuante da confissão espontânea pelo fato
de a pena ter sido imposta no mínimo legal. 

Conforme está na súmula 231 do STJ, “a incidên-
cia de circunstância atenuante não pode conduzir à
redução da pena abaixo do mínimo legal”. 

No mesmo sentido é a jurisprudência dominante
em nossos tribunais: 

Pena. Fixação aquém do mínimo legal em razão de circuns-
tância atenuante. Impossibilidade: - Estabelecida a pena-
base no mínimo legal, o reconhecimento de circunstância
atenuante não autoriza que a sanção básica seja posta
aquém do mínimo legal, visto que não tem a força
necessária para vulnerar os limites da pena estabelecida
pelo legislador, assim como a agravante não possibilita a fi-
xação da reprimenda além do máximo previsto na lei
(TACrimSP - Apelação nº 1279669/4 - Relator: René Nunes). 

Portanto, sem nenhuma razão o apelante no que
diz respeito à aplicabilidade da atenuante da confissão
espontânea. 

Nesse passo, assim doso a reprimenda: 
- Para o crime de roubo, permanece a pena-base

de quatro anos de reclusão e 10 dias-multa, que aumen-
tada de 1/3, por força do disposto no § 2º, inciso II, do
art. 157 do CP, totalizam cinco anos e quatro meses de
reclusão e 13 dias-multa. 

- Para o delito de extorsão, permanece a pena-
base de quatro anos de reclusão e 10 dias-multa, que
majorada de 1/3, por força do disposto no § 1º do art.
158 do CP, totalizam cinco anos e quatro meses de
reclusão e 13 dias-multa. Em cumprimento ao art. 71 do
Código Penal, ante o reconhecimento da continuidade
delitiva, tomo uma das penas, porque idênticas, cinco
anos e quatro meses, aumentando-a de 1/6, totalizando
seis anos e dois meses e 20 dias de reclusão e 15 dias-
multa, tornando-a neste patamar definitiva por ausência
de outras causas ou circunstâncias que a modifiquem. 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao
recurso interposto apenas para reconhecer em favor do
recorrente a continuidade delitiva entre o crime de roubo

majorado e extorsão qualificada e, por via de conse-
qüência, reestruturar a pena fixada na sentença, con-
cretizando-a em seis anos e dois meses e 20 dias de
reclusão, em regime semi-aberto, e 15 (quinze) dias-
multa, e no mais manter a r. sentença guerreada. 

Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os Desembarga-
dores Antônio Armando dos Anjos e Sérgio Resende. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E DERAM
PROVIMENTO PARCIAL.

. . .

Violência doméstica - Ameaça - Lei Maria da
Penha - Ação penal pública condicionada -

Representação - Retratação - Validade -
Preclusão não caracterizada - Denúncia -
Condição de procedibilidade - Rejeição

Ementa: Recurso em sentido estrito. Crime de ameaça.
Retratação. Lei Maria da Penha. Rejeição da denúncia.
Possibilidade. 

- A norma do art. 147 do Código Penal não sofreu alte-
ração com o advento da Lei 11.340/06, devendo, pois,
a conduta típica ser apurada por meio de ação penal
pública condicionada à representação, tal como prevê o
parágrafo único do dispositivo. Ausente tal condição de
procedibilidade, impõe-se a rejeição da denúncia.
Recurso desprovido. 

RREECCUURRSSOO EEMM SSEENNTTIIDDOO EESSTTRRIITTOO NN°° 1.0024.07.660640 -
9/001 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - RReeccoorrrreennttee:: MMiinniiss-
ttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReeccoorrrriiddoo::
JJ..PP..SS.. - RReellaattoorr: DDEESS.. FFOORRTTUUNNAA GGRRIIOONN

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na confor-
midade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas,
à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 30 de setembro de 2008. - Fortuna
Grion - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. FORTUNA GRION - Trata-se de recurso em
sentido estrito de f. 63, manejado pelo Ministério Público
de Minas Gerais, contra decisão do Juízo da Primeira
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Vara Criminal de Belo Horizonte, que não recebeu
denúncia contra J.P.S., a quem se imputou a conduta típi-
ca do art. 147 do Código Penal. 

Nas razões de f. 64/72, o Parquet requer, prelimi-
narmente, a nulidade da audiência prevista no art. 16 da
Lei 11.340/06, além de todos os atos a ela posteriores.
No mérito, pleiteia o reconhecimento do recebimento táci-
to da inicial acusatória, bem como a anulação da decisão
que a rejeitou e o conseqüente prosseguimento do feito. 

Foram apresentadas contra-razões de f. 88/98. 
O Juízo a quo reexaminou a matéria, mantendo a

decisão hostilizada (f. 99/101). 
A Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo

desprovimento do recurso (f. 119/125). 
Eis o relatório. 
Decido. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-

nheço do recurso. 
O recorrido, em 14 de agosto de 2007, foi preso

em flagrante por ter, supostamente, ameaçado causar
mal injusto e grave a sua companheira, R.S.P. Ela prestou
declarações na 4ª Delegacia de Plantão da Capital e
aproveitou o ensejo para representar contra seu com-
panheiro (f. 42) e ainda requerer algumas das medidas
protetivas de urgência constantes no art. 22, II e V, e no
art. 23, IV, da Lei Maria da Penha (f. 43/43-v.). 

Denunciado pelo art. 147 do Código Penal, o
Juízo a quo designou audiência nos termos do art. 16 do
referido diploma legal, ocasião esta em que R. “informou
livre e espontaneamente que não tem mais interesse no
prosseguimento deste processo, nem nas medidas prote-
tivas requeridas [...], retratando-se, assim, da represen-
tação [...]”. A vítima ainda acrescentou que 

[...] depois da prisão em flagrante, o réu se redimiu, parou
de usar bebidas alcoólicas e está freqüentando a Igreja.
Ambos se reconciliaram e vivem em harmonia, na compa-
nhia do filho menor de 5 anos (termo de audiência de f. 42). 

Em face disso, o Juízo de primeira instância deixou
de receber denúncia contra J.P.S. ao fundamento de que
sua companheira exerceu tempestivamente a renúncia à
representação, tal como lhe faculta o próprio art. 16 da
Lei 11.340/06. 

Inconformado, o Ministério Público interpôs o pre-
sente recurso em que, preliminarmente, requereu a
declaração de nulidade do ato, denominado pelo Juízo
de “audiência de admissão de renúncia”, nome este que
teria, facilmente, induzido a vítima a renunciar, já que a
mesma, além de envolvida emocionalmente com o
agressor, não possui conhecimento jurídico completo.
Segundo o Parquet, o vício insanável adviria de expressa
inaplicabilidade do multicitado art. 16, pois a audiência
ali prevista só cabe nos casos de ação penal pública
condicionada à representação. 

Primeiramente, cumpre destacar que não consta
nos autos qualquer registro de que o Julgador tenha
empregado a aludida denominação - a qual, por sinal,
bem traduz finalidade da audiência -, o que mostra, por
via de conseqüência, carecer de sentido a alegação de
induzimento da vítima. 

Já quanto à argüição preliminar, também desas-
siste razão ao Ministério Público: o art. 147 do Código
Penal, em seu parágrafo único, é expresso em condicio-
nar a ação penal pública à representação. Ora, a situa-
ção em apreço enquadra-se plenamente na norma do
art. 16 da Lei Maria da Penha, cuja redação transcrevo: 

Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à repre-
sentação da ofendida de que trata esta Lei, só será admitida
a renúncia à representação perante o juiz, em audiência
especialmente designada com tal finalidade, antes do rece-
bimento da denúncia e ouvido o Ministério Público. 

O crime de ameaça insculpido no Código Penal
não sofreu qualquer alteração com o advento da Lei
11.340/06, motivo pelo qual a representação perma-
nece como condição de procedibilidade da ação penal
que apura o ilícito típico do art. 147 do CP. 

Rejeito, assim, a preliminar argüida. 
Passo, afinal, ao exame do mérito. 
Não merece prosperar o pleito ministerial para

reconhecer o recebimento tácito da denúncia. Mesmo
antes da reforma do Código de Processo Penal, este já
dispunha das hipóteses de rejeição da peça vestibular,
revelando, assim, que o julgador está obrigado a exami-
nar a presença de seus elementos. O juízo está, sim,
dispensado de motivar o recebimento da inicial, mas isso
não é o mesmo que considerá-lo tácito. Constatada a
ausência de condição para o exercício da ação penal,
acertou o Juízo de primeira instância em rejeitar a inicial
acusatória. 

Também não vislumbro preclusão que impediria a
retratação da vítima após o oferecimento da denúncia.
Como foi visto acima, o art. 16 da Lei 11.340/06 traz a
possibilidade de retratação mesmo após a oferta do
Parquet. Em face de norma específica, não deve vigorar,
pois, a disposição do art. 102 do Código Penal. Sobre o
tema, concordo com o defensor do recorrente no sentido
de que a Lei Maria da Penha deveria trazer o termo
“retratação”, mais correto tecnicamente do que a expres-
são “renúncia à representação”. Dessa forma, deixo de
acolher o pedido ministerial pela anulação da decisão
hostilizada. 

Nesse sentido, o trato pretoriano desta Corte: 

Recurso em sentido estrito - Lei Maria da Penha - Rejeição da
denúncia - Crime de ameaça - Representação - Retratação -
Possibilidade - Desprovimento do recurso. - Se a ação penal
no crime de ameaça só pode ser proposta mediante a re-
presentação da vítima, exercendo esta, nos termos do art.16
da Lei 11.340/06, em audiência específica, o direito de
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da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR
ARGÜIDA DA TRIBUNA. NEGAR PROVIMENTO AOS
RECURSOS DE ANDRÉA GOMES DE OLIVEIRA, JOSÉ
ROBERTO DE OLIVEIRA, ENEDINA DONIZETI PIRES,
MICHELE LEÃO BELTRÃO MIRANDA E MÁRIO ALBERTO
PIRES RIBEIRO. DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECUR-
SO DE LUCAS PEREIRA DOS SANTOS. 

Belo Horizonte, 11 de setembro de 2008. -
Reynaldo Ximenes Carneiro - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Proferiram sustentações orais, pelos 3ª, 5ª e 6º
apelantes e pelo 4º apelante, os Drs. Marcus Perrella e
José Francisco Vilaça, respectivamente. 

Assistiu ao julgamento, pela 3ª apelante, o Dr.
Juliano Comunian. 

DES. REYNALDO XIMENES CARNEIRO - Ouvi, com
a merecida atenção, as sustentações orais e saliento que
está havendo muita alegação, hoje, de que a Polícia
Federal está cobrindo área que é de atribuição da Polícia
Civil. No caso específico, não houve o que se alega. 

A Polícia Federal, efetivamente, tem cuidado de
combater o tráfico, e aquela região, segundo consta, é
via de tráfico internacional, vindo da Bolívia e Paraguai,
e essa é uma das atribuições da Polícia Federal. Ela pro-
cede às investigações sempre autorizada pela autoridade
judicial da Justiça comum, quando a matéria não é da
competência da Justiça Federal. Por isso, não há razão
para tentar destruir a prova amealhada no inquérito que
foi correspondida com a prova produzida em juízo. 

Naturalmente, se restasse provado, só no inquérito,
que houve o tráfico e, em juízo, no contraditório, não, é
claro que a absolvição se imporia. Mas, no caso espe-
cífico, a prova foi realizada no contraditório. 

Em relação às gravações, elas foram irrelevantes,
porque a Polícia logrou êxito em apanhar a acusada
Enedina com droga, e Andréa Gomes de Oliveira sendo
utilizada como intermediária, trazendo a droga, em
ônibus, na rodoviária de Varginha. 

DES. HERCULANO RODRIGUES - Acompanho o
Relator e rejeito a preliminar, mesmo porque não há se
falar de nulidade do inquérito. Ele é mera peça de infor-
mação para a ação penal. Evidentemente que, se uma
prova coligida num inquérito for considerada ilícita, esse
juízo de valoração deverá ser feito na ação penal, por-
tanto não existe nulidade de inquérito. 

Rejeito, pois, a preliminar argüida da tribuna. 

DES. HYPARCO IMMESI - Também rejeito. 

DES. REYNALDO XIMENES CARNEIRO - Sr.
Presidente. Inicialmente, há uma alegação de que foi

retratação, rejeitada deve ser a denúncia como medida de
inteira justiça (Recurso em Sentido Estrito 1.0024.06.309845-
3/001 - Relator: Des. Vieira de Brito). 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso, man-
tendo, no mais, a decisão que rejeitou a denúncia, em
face da ausência de condição de procedibilidade. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL e PAULO CÉZAR
DIAS. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Tráfico de drogas - Associação para o tráfico ilíc-
ito de drogas - Autoria - Materialidade -

Confissão extrajudicial - Validade - Depoimento
policial - Interceptação telefônica - Valoração da

prova - Condenação - Restituição de coisas
apreendidas - Impossibilidade - Fixação da pena -

Diminuição - Art. 35 da Lei 11.343/06 - 
Co-réu - Absolvição

Ementa: Apelações criminais. Crime de tráfico de entor-
pecentes e de associação para o tráfico. Pedidos de
absolvição. Inviabilidade. Prova robusta e certeira para
amparar condenação. Confissão extrajudicial. Validade.
Retratação em juízo. Palavra dos milicianos que estão de
acordo com o contexto probatório. Degravação de es-
cuta telefônica que revela a prática delitiva. Condena-
ções mantidas. Restituição de bens apreendidos. Impos-
sibilidade. Acusados que não demonstraram a origem líci-
ta dos bens. Penas. Quantidades adequadas. Recursos
desprovidos. Recurso do 4º apelante provido em parte,
para absolvê-lo do crime de associação para o tráfico e
acolher o pedido de redução da pena, nos termos do art.
33, § 4º, da Lei 11.343/2006. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00770077..0077..113300334444-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee VVaarrggiinnhhaa - AAppeellaanntteess:: 11ªª)) AAnnddrrééaa GGoommeess
ddee OOlliivveeiirraa;; 22ºº)) JJoosséé RRoobbeerrttoo ddee OOlliivveeiirraa;; 33ªª)) EEnneeddiinnaa
DDoonniizzeettii PPiirreess;; 44ºº)) LLuuccaass PPeerreeiirraa ddooss SSaannttooss;; 55ºº)) MMiicchheellee
LLeeããoo BBeellttrrããoo MMiirraannddaa;; 66ºº)) MMáárriioo AAllbbeerrttoo PPiirreess RRiibbeeiirroo;;
AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss -
RReellaattoorr:: DDEESS.. RREEYYNNAALLDDOO XXIIMMEENNEESS CCAARRNNEEIIRROO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cri-
minal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade


